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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDICOE Al 

1.1. Contratação dos servigos funerdrios com aquisi¢do de urnas, destinados a familias em situagio 
tempordria de vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Beneficio Eventual: Auxilio Funeral, 
através da Secretaria de Protegdo Social e do Trabalho, do municfpio de Mauriti-Ce. 

1.2. Especificagdo do Lote: 

LOTE UNICO 

ITEM ESPECIFICACOES UND QNT V. UNIT V.TOTAL 

01 | SERVICOS FUNERAIS PARA CRIANÇAS: Urnas | Serviço 25 R$1.527,33 | R$38.183,25 

funerarias com preparagdo e higienização do 

corpo, cruz, banqueta, mesas, véu, casticais 

com duas velas e reposigdo, transporte e 

remoção do corpo do local do 6bito, desde que 

seja  dentro do  município até o 

velério/cemitério e quando necessario servigo 

de aspiragdo. 

02 | SERVICOS FUNERAIS PARA ADULTO: Urnas | Servigo 45 R$1.719,92 | R$77.396,40 

funerarias com preparagdo e higienizagdo do 

corpo, cruz, banqueta, mesas, véu, castigais 
com duas velas e reposicdo, transporte e 
remoção do corpo do lacal do óbito, desde que 

seja  dentro do  municipio até o 

velério/cemitério e quando necessério serviço 

de aspiração. 

03 | SERVICO DE TANATOPRAXIA (Preparação pós | Servico | 50 R$1.081,96 | R$54.098,00 
morte e conservacdo cadavérica) 

04 | Translado terrestre de cadaver para KM Km 20.000 R$4,31 | R$86.200,00 

rodado 

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 12 (DOZE) meses contado da publicação, sendo condição 
indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) , na forma do artigo 94 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação, conforme 
os artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que a autoridade competente ateste que as 
condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagdo com o 

CONTRATADO. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAQ DA NECESSIDADE DA A 

2.1. A Fundamentagdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 

especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de contratagdo. 

2.2. 0 objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratações Anual - 2024, conforme consta das 

informagdes basicas deste Termo de Referéncia. " 
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3. DESCRIÇÃO DA COM ODO CONSIDERADO O CI DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, conforme a seguir: 
3.1.1. SOLUGAO: A escolha da solução pela a contratação dos servigos funerdrios com aquisigio de urnas, 
listados acima é a mais adequada para a Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, pois irá atender a alta 
procura pela concessão do beneficio eventual funeral junto a Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 
por parte dos municipes, em situagdo de vulnerabilidade social, tornando-se necessaria e urgente por se 
tratar de um infortiinio a concessdo do mesmo, como forma de acesso a garantia de direitos e como medida 
de protegdo social a familias e individuos que necessitam dos beneficios socioassistenciais, previsto nas 
normas do Sistema Unico da Assisténcia Social, conforme LEI MUNICIPAL N2 1316/2015 de 
responsabilidade da Secretaria Protegdo Social e do Trabalho . Esta concessdo é destinada aos residentes 
do municipio de Mauriti/CE. 
3.1.2. Justificativa pela estratégia de contratagdo: A demanda possui quantitativo previsto com preciso, 
porém a aquisição e o fornecimento do servico será mediante ordem de servigo. 
3.1.3. REGIME DE EXECUGAOQ. Da reunião em lote - Aplica-se a reunião em lote por se tratar de itens da 
mesma natureza, favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidagio da 
entrega em uma mesma operação e transporte. 
3.1.4. Prazo de entrega dos itens e fornecimento dos servigos: O fornecimento devera ser realizado 
imediatamente a partir do recebimento da Ordem de Servigos e/ou nota de empenho, tendo em vista que 
se trata de servigos funerdarios e requer celeridade no atendimento. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAQ 
4.1. A presente contratagdo visa viabilizar o atendimento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 
tendo em vista a alta procura pela concessio do beneficio eventual funeral junto a Secretaria de Proteção 
Social e do Trabalho por parte dos municipes, em situagdo de vulnerabilidade social, tornando-se 
necessdria e urgente por se tratar de um infortiinio a concessio do mesmo, como forma de acesso a 
garantia de direitos e como medida de proteção social a familias e individuos que necessitam dos 
beneficios socioassistenciais, previsto nas normas do Sistema Unico da Assisténcia Social e LEI 
MUNICIPAL Nº 1316/2015 de responsabilidade da Secretaria Protegdo Social e do Trabalho. Esta 
concessdo é destinada aos residentes do municipio de Mauriti/CE. 
4.2. REQUISITOS GERAIS 
4.2.1. Para a devida contratação, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e qualificada, em 
quantidade necessaria, para o desempenho eficiente dos servigos prestados. Das obrigações da empresa 
contratada constam: 
a) A mesma forneceré o(s) objeto(s) de acordo com as especificagdes e quantitativos em conformidade 
com as condigdes deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela 
contratante; 
b) A contratada deveré dispor de um sistema de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 
(sete) dias da semana; 
c) Deverá a contratada utilizar carros funerdrios que estejam dentro da lei e das normas da vigilancia 
sanitdria e este deverd encontrar-se devidamente limpo, abastecido e em condições de viagem; 
d) O translado incluido nos servigos sera considerado do local onde o corpo se encontrar, para o velério e 
depois para o cemitério; 
e) Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horérios, prazos e locais 
estabelecidos para a entrega. 

4.2.2. Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na medida do 
possivel, as diretrizes sustentaveis em sua produção, como o uso de materiais reciclados, a redução do 
consumo de energia e 4gua, e a minimizagéo dos residuos gerados durante o processo de fabricação. 
4.2.3. 0 translado deverá ser realizado da seguinte forma: 
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a) A Contratada deverá, realizar o translado em veículos devidamente regularizados de acordo com a 

legislação vigente pata o tipo de serviço e equipado em boas condições para conduzir no mínimo 01 

(uma) uma e até 2 (dois) familiares e/ou acompanhantes; 

b) A contratada é responsável por todo o transporte do corpo desde a comunicação do falecimento, 

compreendendo o Translado do corpo cadavérico humano para o local onde será realizado o velório até 

seu sepultamento no Cemitério do Município de Mauriti/Ce; 

c) O início da contagem da quilometragem será do momento em que o veículo sai da sede do Município; 

d) Deverá ser emitido um demonstrativo em que conste todo o trajeto executado para a execução do 

serviços de translado para aferição da quilometragem. 

4.3. NATUREZA. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. 62, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são 

reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos 

itens que esta Secretaria pretende adquirir. 

4,4. Vistoria obrigatória: sim. 
4.5. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigéncia da garantia da contratação dos arts. 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133/21. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos causados 
diretamente à Administracdo ou a terceiros em razão da execução do contrato, e ndo excluird nem reduzird 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
4.6. ESTRATEGIA DE FORNECIMENTO. Esta contratação não derivara de Sistema de Registro de Pregos, 

por se tratar de uma contratagdo onde o quantitativo fornecido equivale as necessidades do restante do 

ano corrente. 
4.7. A contratação é para a realização de servigos funerdrios descritos no item 1.2. deste termo. 
4.8, REGIME DE EXECUCAO. Utilização do servigo funerério com aquisição de urnas para fornecimento de 
acordo com a necessidade. 
4.9. EXECUGAO. Os prazos para recebimento dos servigos, bem como critérios de pagamento serdo 
detalhados nos tépicos seguintes deste Termo de Referéncia. 
4.10. As autorizações de fornecimento dos servigos contendo as notas de empenho serdo enviadas através 
de e-mails. 
4.11. O prazo de vigéncia da contratagdo serd até 31 de dezembro do ano vigente. 

4.12. A contratagdo serd realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrénica, 

com critério de julgamento por menor prego, nos termos dos artigos 62, inciso XLI, 17, $ 22 e 34, todos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. Para a efetiva contratagdo do bem, as empresas passarfo por avaliagdo da 

documentagéo a tftulo habilitagdo nos termos do art. 62, da Lei n® 14.133/2021. 

5. DA EXECUCAQ DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA 
5.1. O prazo de entrega, será de imediato, após o recebimento da Ordem de Servigo e/ou ordem de 

empenho por parte do licitante vencedor, por se tratar de servigos funerarios e requer celeridade no 
atendimento. 

5.1.1. A ordem de servico emitida conterd os servigos pretendidos e a respectiva quantidade, 

devendo ser entregue a empresa no seu enderego fisico, ou enviada via e-mail ao seu enderego eletronico, 

cujos dados constem do cadastro de fornecedores; 
5.1.2. Observadas as determinagdes e orientagdes constantes da ordem de servigos, o fornecedor 

deverá fazer a entrega no local, dentro do prazo e horérios previstos, oportunidade em que receberd o 

atesto declarando a entrega dos servigos. 

5.2. Os servigos licitados deverão ser entregues e prestados de imediato e no enderego repassado pela 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, podendo ser solicitado a qualquer dia e horario, independente 
de ser dia útil o feriado, tendo em vista que a demanda é ocasionado por eventos infortúnios. 

5.2.1. No caso de constatagdo da inadequagdo dos servigos fornecidos s normas e exigéncias 
especificadas neste termo de 'r‘ef?réncia e na proposta de precos vencedora a Administragio os recusará, 
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devendo ser de imediato, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 

5.2.2. Não será concedido prorrogações de prazo, devido a necessidade de atendimento imediato 
do objeto, por se tratar de eventos infortúnios. 
5.3. Os materiais/serviços licitados deverão ser entregues e fornecidos, observando rigorosamente as 
condições contidas neste termo de referência e disposições constantes da proposta de preços, bem ainda 
às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 

comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega do serviço deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do Município de Mauriti/CE. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.7.1. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 
relacionadas à execugdo do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a regularizago das faltas 
ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitir4 notificações 
para a correção da execugdo do contrato, determinando prazo para a corregao. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situagio que demandar 
decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessérias e 
saneadoras, se for o caso. 
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SSA 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. 0 fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hébil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou a prorrogagéo contratual. 
6.7.6. 0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorréncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, 

elaborando relatério com vistas à verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administrago. 

6.9.0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condigdes de habilitação do contratado, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotar4 os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagio e 

do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 
6.9.1. 0 gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnicos, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

eaeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
6.9.2. 0 gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lein? 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 
6.10. O gestor do contrato deverd elaboraré relatério final com informagdes sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogago contratual. 

6.12. O gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informagdes sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratagio e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administragzo. 

7.CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTQ 
7.1. Recebimento 

7.1.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, de forma suméria, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagées 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta. 

7.1.2. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos 
imediatamente, a contar da notificagdo do contratado, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das 
penalidades. 

7.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias (teis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragdo, apés a verificagio da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4.0 prazo para recebimento definitivo poderé ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericio do atendimento das 
exigéncias contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissdo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
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O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perfodo. 

7. 0 prazo de que trata o item anterior serd reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogagdo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do 

documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emisséo; 
¢) os dados do contrato e do 6rgdo contratante; 
d) o perfodo respectivo de execugdo do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 
circunstincia que impeca a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagdo da situação, sem 
ônus ao contratante; 
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deveré ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de 

fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios 
eletrdnicos oficiais ou & documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.6. A Administragdo devera realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condiges de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagdo em licitagdo, no &mbito do órgão ou entidade, 
que implique proibigdo de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 
7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no 
Portal Nacional de Contratagdes Piblicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, serd 
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
perfodo, a critério do contratante. 
7.2.8. Não havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponfvel no Portal Nacional de Contratacdes Públicas 
(PNCP). 
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7.3. Pagamento 

7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento 

será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice IGPM/FGV de correção monetaria. 

7.3.3. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

conforme o caso. 

7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.7.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

RITERIOS DE SELE DO FOR! EDOR E REGIME DE E 

8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realizagio de procedimento de LICITAGAQ, na modalidade 

PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRECO POR 

LOTE. 
8.2. 0 regime de execugdo do contrato será Empreitada por prego global. Modo de Disputa: Aberto e 

Fechado. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. HABILITAGAO JURIDICA 
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

delei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-hr/empreendedor; 
8.3.1.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.3.1.5. Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrugdo 

Normativa DREI 1.2 77, de 18 de marco de 2020. 

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurfdicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscri¢do do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Pdblico de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbagdo no Registro onde tem sede a matriz. 

www.mauriti.ce.gov.
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8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 
8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 

outubro de 2014; 
8.3.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.2.5. A comprovagdo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.3.2.6. Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através 

de Certificado de Regularidade - CRF; 

8.3.2.7. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 

a apresentagio de certiddo de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” (NR), conforme Lei 12.440/2011 

de 07 de julho de 2011. 
8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.2.9. Declaragio da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 

que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIl1 do art. 7¢ da Constituicdo Federal. - ou seja, de que não 

utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho 
de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n? 123 /2006, estaré dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 
8.3.3.1. Balango patrimonial, demonstragio de resultado de exercicio e demais 

demonstragdes contdbeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, já exigiveis e apresentados na forma 
da lei, devidamente registador na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - 

constando ainda, no balango, o número do Livro Diério e das folhas nos quais se acha transcrito, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 

lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua 

substituigdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (trés) meses da data de apresentação da proposta; 

8.3.3.1.1. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes 

Contébeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicflio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extrafdo. ) 
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b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que 
estd a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurfdicas do local de sua sede; caso 
asociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, deverd sujeitar-se s normas fixadas para 
as sociedades empresdrias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagio de 

balango patrimonial de abertura referentes ao periodo de existéncia da sociedade, devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sécio- 
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registador no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

e) É admissivel o balango intermedidrio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-4o ao último exercicio no caso de a pessoa 
jurfdica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

8.3.3.1.2. Entende-se que a expressdo “na forma da lei" constante no item 8.3.3.1, no minimo: 

balango patrimonial, DRE e demais demonstragdes obrigatérias, registras na Junta Comercial ou órgão 
competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário). 

8.3.3.1.3. As cópias deverdo ser origindrias do Livro Diário devidamente formalizado e registador. 

8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituragdo Digital - SPED poderá apresenta-lo 

na forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contébil digital; (Para 
efeito o que determina o Art. 22 do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS!: A autenticação de livros contdbeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
podera ser feita pelo Sistema Público de Escrituragéo Digital - Sped, institufdo pelo Decreto nº 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração cont4bil digital, na forma estabelecida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, (Art. 12 do Decreto Nº 9.555, de 6 
de novembro de 2018). 

8.3.3.2.1. As cópias deverdo ser originarias do Livro Diário constante do SPED. 
8.3.3.2.2. A Escrituragdo Digital deverd estar de acordo com as Instrugdes Normativas (RFB nº 

1420/2013 e RFB n? 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituragéo Digital - SPED. Para maiores 
informagées, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de apresentagdo do 

Balango Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 52 das 
Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudéncia no Acórdão TCU nº 2.669/2013 
de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraidos do balango serd avaliada a capacidade financeira as 

empresas deverdo apresentar o célculo dos fndices financeiros, devidamente registrados na Junta 
Comercial Competente, assinados pelo responsavel legal e contador responsavel pela sua elaboragio, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 

definigdes e formulações: a boa situação financeira, serd baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 

(ILG), maior ou igual a um (>1), Solvéncia Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), 

maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das férmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizdvel a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigfvel a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigfvel a Longo Prazo 

, 
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LC= ivo Circul. 

Passivo Circulante 

8.3.3.3. CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA, RECUPERACAOQ JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurfdica em data ndo superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. 
11, Lei n® 14.133/21) 

8.3.3.3.1. No caso de Certiddo Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante 
deverd apresentar a comprovagao de que o respectivo plano de recuperago foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagéo, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitagao. 

8.3.4. HABILITACAO TECNICA 
8.3.4.1. Apresentagio de no mfnimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, 

obrigatoriamente pertinente e compatfvel com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 

privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do 

Termo de Referéncia. Somente serdo considerados vélidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificagdo do nome completo do emitente. O atestado dever4 ser datado e assinado 
por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando s informagdes sujeitas à 

conferéncia pelo(a) Agente de Contratagdo/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais 
informagdes: 

a) nome, CNPJ e enderego completo da pessoa juridica tomadora dos bens e emitente do atestado; 

b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 

c) descrigdo dos bens; 

d) perfodo de execução do fornecimento; 

e) local e data da emissão do atestado; 

f) identificagdo (nome e cargo ou fungdo) e assinatura do signatario do atestado. 
8.3.4.2. 0 licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagio da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cépia do contrato que deu suporte a 
contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverd estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com este Termo de Referéncia, conforme o 

caso. 
8.3.4.4. Poderd, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovagdo ao que dispde o item “8.3.4.1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o 
atestado faz vinculagéo. 

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

8.3.4.6. 0 licitante disponibilizara todas as informações necessarias à comprovagio da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cépia do contrato que deu suporte a 
contratagao, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

9. ESTIMATIVAS DO VAL NTRATACAQ 

9.1. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 255.877,65 (duzentos e cinquenta e cinco mil, 
oitocentos e setenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitrios apostos na 

tabela constante do sub-item, 1.2 deste termo, com base nas pesquisas de pregos realizadas na forma do 
regulamento. 
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9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do município de Mauriti/CE. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade Dotação Orçamentária Elemento de Despesas | Fonte de Recursos 

Orçamentária 

1201- 1500000000 
SECRETARI_A DE | 081220002 2.074 -Manutenção | 3.3.90.32.00- Material, recursos nãD_ 

PROTEÇÃO e gerenciamento dos serviços de bem ou serviços para ; 

SOCIAL E DO assistência social e do Trabalho distribuição gratuita. v1r_lculados de 
TRABALHO impostos 

Mauriti/CE, 06 de agosto de 2024. 

Responsável pela elaboragdo do Termo de Referéncia: 

valac{l’z eenA yara Henrfjue 

PRESIDENTÉ DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

MEMBRO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

APROVADO POR: n 7 

, Cláudia Fernafida Moreira 
SECRETÁRIA DE PROTEÇÃO SOCIAL E DO TRABALHO 

PORTÁRIA:04/2024 
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
U 

INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1 - IDENTIFICAÇÃO 
1.1. Este documento trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a contratação dos serviços 

funerários com aquisição de urnas, destinados a famílias em situação temporária de 
vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Benefício Eventual: Auxilio Funeral, através 
da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, do município de Mauriti-Ce, prevista do 

Documento de Formalização de Demanda - DFD, protocolado com o documento 24.01.18.013- 

63. 
1.2. Unidade Requisitante: Secretaria de Proteção Social e do Trabalho. 

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATACAO 
2.1. São Componentes da comissão equipe de planejamento os servidores: 

1. Presidente: Nayara Henrique Cavalache 

2. Secretária: Gecyany Severo da Silva 

3. Coordenador: José Hiago Alexandre Soares 

4. Membro: Wagner Fernandes de Caldas 
5. Membro: Leidy Daiane Barbosa Pereira 

6. Membro: Islayne Lacerda dos Santos 

7. Membro: Cicero Wandersom Santana dos Santos 

3. FUNDAMENTACAO LEGAL 
3.1. 0 presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei nº 14.133/2021 
e no Decreto Municipal nº 80/2023. 

4. DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAQ 
(inc.Ido $ 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

4.1. A contratagdo dos servigos funerérios e aquisição de urnas é justificavel tendo em vista a alta 
procura pela concessao do beneficio eventual funeral junto a Secretaria de Proteção Social e do 
Trabalho por parte dos municipes, em situação de vulnerabilidade social, tornando-se necessaria 
e urgente por se tratar de um infortúnio a concessão do mesmo, como forma de acesso a garantia 
de direitos e como medida de proteção social a familias e individuos que necessitam dos 

beneficios socioassistenciais, previsto nas normas do Sistema Unico da Assisténcia Social, 
conforme LEI MUNICIPAL N2 1316/2015 de responsabilidade da Secretaria Proteção Social e do 

Trabalho . Esta concessdo é destinada aos residentes do municfpio de Mauriti/CE. 
4.2. A Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, dentre outras atribui¢des, é responsavel por 
adquirir urnas mortudrias e prestar servigo fiinebre que serdo destinadas ao atendimento de 

famílias carentes deste municipio, as quais ndo possuem condigdes financeiras para contratar um 
servigo funeral conforme Lei Municipal nº 1316/2015 de 04 de maio de 2015. 
4.3. 0 servigo funerédrio constitui um direito social legalmente assegurado aos cidaddos 
brasileiros no âmbito da protegdo social básica, conforme preconiza o Sistema Unico de 

Assisténcia Social (SUAS). Previstos desde 1993 pela Lei Orgénica de Assisténcia Social (LOAS), 
inscrevem-se no rol de provisdo procedente da gestdo municipal e estadual da politica de 
assisténcia social como também assegurar o principio da dignidade humana preconizado na 

I"‘V‘“l É PREFEITURADE 

FREJUDICA A 
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Constituição Federal de 1988. Os benefícios eventuais se apresentam no artigo 22 da L fazendo referência aos auxílios por natalidade e morte, como se observa: 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as 
provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos 
cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública. 

§ 12 A concessão e o valor dos benefícios de que trata 
este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis 
orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos 
definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social. 
§ 22 0 CNAS, ouvidas as respectivas representagdes de 
Estados e Municipios dele participantes, poderá propor, 
na medida das disponibilidades orgamentdrias das 3 
(trés) esferas de governo, a instituição de beneficios 
subsidiarios no valor de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do saldrio-mfnimo para cada crianca de até 6 
(seis) anos de idade. 
$ 32 Os beneficios eventuais subsidirios não poderão 
ser cumulados com aqueles instituídos pelas Leis nº 
10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 
de maio de 2002. 

4.4. A sua necessidade se faz pela realização dos serviços funerários, tendo caracterizado a sua necessidade habitual e continua. Registra-se que, o Beneficio Eventual trata-se de servigo de natureza continuada e uma eventual interrupção acarretaria transtornos em atender a necessidade urgente da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindos da morte de um, ou mais, de seus membros. 

5. PREVISAQ NO P] CONT! S ANUAL 
(inc. Tl do $ 12 do art. 18 da Lel nº 14.133/21) 
5.1. A presente contratagio está prevista no Plano Anual de ContratagGes - 2024 do municipio de Mauriti/CE. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
(inc. [l do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
6.1. A presente contratac3o visa viabilizar o atendimento da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, as famílias que estão em situagdo de vulnerabilidade social e necessitam de servigos funerarios. 

6.2.REQUISITOS GERAIS 
6.2.1. Para a devida contratago, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e qualificada, 
em quantidade necesséria, para o desempenho eficiente dos servigos prestados. Das obrigações da empresa contratada constam: 
a) A mesma fornecera o(s) objeto(s) de acordo com as especificagdes e quantitativos em conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela contratante; 
b) A contratada devera dispor de um sistema de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

Ru ite da Costa, 619 - Bairrô Skrinha - CEP: 63.2 ; 
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durante 7 (sete) dias da semana; <, 
c) Deverd a contratada utilizar carros funerarios que estejam dentro da lei e das normas da ‘qUR'IT\‘O 
vigilancia sanitéria e este deverd encontrar-se devidamente limpo, abastecido e em condições de 
viagem; 

d) O translado inclufdo nos servigos será considerado do local onde o corpo se encontrar, para o 
veldrio e depois para o cemitério; 
€) Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horarios, prazos e locais 
estabelecidos para a entrega. 
6.2.2. Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na 
medida do possivel, as diretrizes sustentdveis em sua produção, como o uso de materiais 
reciclados, a redução do consumo de energia e 4gua, e a minimização dos resíduos gerados durante 
o processo de fabricação. 

6.2.3.0 translado devera ser realizado da seguinte forma: 

a) A Contratada deverá, realizar o translado em vefculos devidamente regularizados de acordo com 
a legislação vigente pata o tipo de serviço e equipado em boas condições para conduzir no minimo 
01 (uma) uma e até 2 (dois) familiares e/ou acompanhantes; 
b) A contratada é responsével por todo o transporte do corpo desde a comunicação do falecimento, 
compreendendo o Translado do corpo cadavérico humano para o local onde será realizado o 
velório até seu sepultamento no Cemitério do Municipio de Mauriti/Ce; 
c) O início da contagem da quilometragem será do momento em que o veiculo sai da sede do 
Municipio; 

d) Deverá ser emitido um demonstrativo em que conste todo o trajeto executado para a execução 
do serviços de translado para aferição da quilometragem. 

6.3 NATUREZA 
6.3.1. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos do 
parágrafo único, do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações 
adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e suprem objetivamente as necessidades da 
Secretaria. 
6.3.2. Vistoria obrigatória, realizada por pessoas especializadas e fiscais de contrato. 
6.3.3. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência de garantia da contratação dos 
artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões constantes neste Estudo Técnico 
Preliminar. 

6.4. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO 
6.4.1. Esta contratação não derivará de Sistema de Registro de Preços, por se tratar de uma 
contratação onde o quantitativo fornecido equivale as necessidades do restante do ano corrente. 
6.4.2. A contratação é para a realização de serviços funerários descritos no item 7 deste termo. 

6.5. REGIME DE EXECUÇÃO 
6.5.1. Utilização do serviço funerário com aquisição de urnas para fornecimento de acordo com a 
necessidade. 

6.6. EXECUÇÃO 
6.6.1. Os prazos para recebimento dos seviços, bem como critérios de pagamento serão 
detalhados no Termo de Referência. 
6.6.2. A autorização de fornecimento dos serviços contendo a nota de empenho será enviada por 
e-mail. 
6.6.3. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, 
mediante transferência bancária. 
6.6.4. Procedimentos e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência. 
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

(inc. IV do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

7.1. A estimativa da quantidade a ser contratada, tem por base os quantitativos que foram 
utilizados nos anos anteriores, de modo a suprir as necessidades que vem a surgir, de maneira 

que atenda toda a demanda e ndo desperdice alocação de recursos. 

ITEM DESCRICAO DOS SERVICOS UND QUANT 

01 SERVICOS FUNERAIS PARA CRIANCAS: Urnas funerárias 

com preparação e higienizagao do corpo, cruz, banqueta, 

mesas, véu, castigais com duas velas e reposição, transporte | Serviço 
e remogdo do corpo do local do 6bito, desde que seja dentro 

do municipio até o velério/cemitério e quando necessério 
servigo de aspiragdo. 

02 SERVICOS FUNERAIS PARA ADULTO: Urnas funerarias 

com preparagdo e higienização do corpo, cruz, banqueta, 

mesas, véu, castiçais com duas velas e reposição, transporte 

e remoção do corpo do local do óbito, desde que seja dentro 

do municipio até o vel6rio/cemitério e quando necessario 

servigo de aspiração. 

03 SERVICO DE TANATOPRAXIA (Preparação pós morte e 

conservação cadavérica) Servigo 50 

04 TRANSLADO terrestre de cadaver para KM rodado Km 20.000 

25 

Servico 45 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
(inc.Vdo $ 12do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

8.1 Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratagdes semelhantes feitas por 
outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a 
existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovagdes que melhor atendessem as 

necessidades da Secretaria. Na contratagdo em tela não foram identificadas situações especificas 
ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a realizagio de audiéncia 

publica para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a 
relagdo custo-beneficio, em face dos itens serem considerados servigos comuns. 

Foram identificadas as seguintes soluções para atendimento das demandas: 

SOLUCAO 1 | Buscar atas de registro de pregos disponiveis para a realização de adesão. 

SOLUCAO 2 | Manifestar intenção de registro de precos junto a outro órgão, na condição de 
participante. 

SOLUCAO 3 | Realizar licitação prépria 

8.2. SOLUGAO APONTADA COMO VIAVEL 
8.2.1. A andlise minuciosa das opgdes disponiveis no mercado revelou que a contratagio dos 
servigos funerdrios com aquisição de urnas, destinados a famflias em situação temporaria de 
vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Beneficio Eventual: Auxilio Funeral, através da 
Secretaria de Protegdo Social e do Trabalho, com o melhor custo beneficio, consiste na realizagio 
de procedimento licitatério, na modalidade PREGAO ELETRONICO, tendo em vista oferecer maior 
competitividade entre os licitantes, desburocratizagdo e consequentemente, maior economia de 

tempo e dinheiro, o que se alinha com as diretrizes municipais e o interesse publico. 
Adicionalmente, essa abordagem esta de acordo com o que estipula a Lei n® 14.133/2021, 
assegurando o principio do planejamento e visando dar continuidade às atividades que dão 

- CEP: 53,&«: - Mauritl 
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B 4 il Gy ” T P d SA operacionalização e adequação à Administração Pública em suas atribuições finalísticas, uma %Rn‘\—o@ 
que, os itens sdo de extrema necessidade, compreendendo a concessão de beneficio eventual, 
prevista na LOAS. 

8.3 VANTAGENS 

8.3.1 Complementar os servigos ofertados no Programa de Beneficios Eventuais; 
8.3.2. Assistir as familias em situação de vulnerabilidade social. 
8.3.3. Oferecer servigos especializado de qualidade. 

8.4. ENCAMINHAMENTO 

8.4.1. Solução que atende a demanda. 

8.5. CONCLUSAO 
8.5.1. A solução, portanto, se mostra viável: é a contratação dos serviços funerários com aquisição 
de urnas, através de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
uma contratação comum em órgão da Administração Pública; 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

(inc. Vi do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

9.1. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de pregos 
realizadas a partir dos pardmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto Municipal nº 
80/2023, tudo visando 2 escolha da melhor solugdo para a contratagio e à análise de sua 
viabilidade, conforme demonstrado a seguir: 

ITEM ESPECIFICACOES UND QNT V. UNIT V. TOTAL 
01 | SERVICOS FUNERAIS PARA CRIANCAS: 

Urnas funerdrias com preparagio e 
higienização do corpo, cruz, banqueta, | Serviço 25 R$1.527,33 | R$ 38.183,25 

mesas, véu, castigais com duas velas e 

reposição, transporte e remoção do 

corpo do local do ébito, desde que seja 

dentro do  municipio até o 

velério/cemitério e quando necessério 

serviço de aspiração. 

02 | SERVICOS FUNERAIS PARA ADULTO: 

Urnas funerárias com preparação e 

higienização do corpo, cruz, banqueta, 

mesas, véu, castiçais com duas velas e 

reposição, transporte e remoção do 

corpo do local do óbito, desde que seja 

dentro — do  município até o 

velório/cemitério e quando necessário 

serviço de aspiração. 

Serviço 45 R$1.719,92 | R$77.396,40 

03 | SERVICO DE TANATOPRAXIA 

(Preparagdo pós morte e conservação | Servico | 50 R$ 1.081,96 | R$ 54.098,00 
cadavérica) 

04 | TRANSLADO terrestre de cadáver para 
KM rodado Km 20.000 R$4,31 | R$86.200,00 [ i 

| 3 2 José Leite da Costa, 619 - Bairro Ser - CEP: Ga,zg-ceo—. UT 
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9.2. Desta forma, tendo como parâmetro as pesquisas de pregos realizadas pelo setor de coms ?m'º da Prefeitura, o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam o montante de R$ 255.877,65 (duzentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta e sete reais e sessante e cinco centavos). 

10. DESCRICAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
(inc. VI do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
10.1 Após a conclusão dos estudos a solução definitiva possui a seguinte descrição: 
10.1.1. SOLUÇÃO COMO UM TODO: A escolha da solugdo pelaa contratagdo dos servigos funerarios com aquisição de urnas, listados acima é a mais adequada para a Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, pois irá atender a alta procura pela concessdo do beneficio eventual funeral junto a Secretaria de Proteção Social e do Trabalho por parte dos municipes, em situagio de vulnerabilidade social, tornando-se necesséria eurgente porse tratar de um infortúnio a concessão do mesmo, como forma de acesso a garantia de direitos e como medida de proteção social a familias e individuos que necessitam dos beneficios socioassistenciais, Esta contratação deve ser feita através de procedimento licitatério na modalide Pregão Eletrénico. 
10.1.2. Os servicos aqui propostos foram escolhidos conforme previsto nas normas do Sistema Unico da Assisténcia Social e LEI MUNICIPAL Nº 1316/2015 de responsabilidade da Secretaria Proteção Social e do Trabalho . Esta concessio é destinada aos residentes do municipio de Mauriti/CE. 
10.2. NECESSIDADE DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.2.1. A execugdo dos servigos devem ser disponibilizados o mais rapido possivel após o envio da ordem de fornecimento e empenho, pois se trata de um objeto que requer celeridade. 103. JUSTIFICATIVA PELA ESTRATEGIA DE CONTRATAGAO 
10.3.1. A demanda possui quantitativo previsto com precisão ou com certo grau de precisio, então o fornecimento dos servigos devem ser de acordo com a necessidade da Secretaria e envio das notas de empenhos. 
10.4. REGIME DE EXECUGCAO: Da reunião em lote - se aplica por se tratar de itens da mesma natureza, favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação da entrega em uma mesma operagio e transporte. 
10.5. PRAZO DE ENTREGA: A entrega deve obedecer aos prazos previstos no Termo de Referéncia, sendo o prazo contado em dias consecutivos a partir do recebimento da ordem de servigo pela adjudicatdria. Demais requisitos do modelo de execugdo do objeto serdo dispostos no Termo de Referéncia. 

11. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
(inc. VIl do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
11.1. Para a solugéio em questão não serd adotada o parcelamento haja vista a possibilidade de elevado nimero de processos licitatérios, contratos, o que pode onerar o trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a selegdo da proposta mais vantajosa para a Administragio. 
11.2. A separação do objeto pode ocasionar prejuizos à Administração, quando não houver o sincronismo dos fornecimentos a serem entregues no que se refere aos fluxos, que podem ser interrompidos por eventuais desarmonias entre os fornecedores, prejudicando o cronograma da 
Administração. 

11.3. Assim, embora exista a possibilidade de separação dos itens há um alto risco de prejuízo à eficiência da operação,e consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos. Além disso, com a contratação de um único fornecedor é possível realizar o dimensionamento adequado do Servigo necessário para a execução dos trabalhos, reduzindo perdas e ampliando a eficiência na aplicação dos serviços funerários. 
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de todo o processo de contratação: fornecimento, tempestividade e garantias dos serviços. Portanto, o parcelamento incorreria em aumento de custo administrativo. Desse modo, a licitação deverá ser composta por um único Brupo para serviços funerários com aquisição de urnas. 

12.D STRATIVQ DOS RESULTADOS PRETENDIDO! 
(inc. IX do $ 1°do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
12.1. Com a presente contratagdo deseja-se adquirir servigos funerarios com aquisi¢do de urnas, com padréo de qualidade necessaria para suprir as necessidades da Secretaria de Proteção Social e Trabalho, principalmente no tocante ao atendimento das familias em situação de vulnerabilidade e risco social. Visto que o beneficio eventual trata-se de um direito assegurado a todas as familias e individuos que, no momento de contingéncia social, necessitem da proteção social imediata do Poder Publico. É previsto na LOAS - Lei Organica da Assisténcia Social nº 12435/2011, visando contribuir para a igualdade de acesso a direitos fundamentais e garantindo a dignidade humana e a cidadania as famílias e individuos que necessitam dos beneficios socioassistenciais. 
12.2. Dessa forma, a contratagdo proposta neste Estudo Técnico Preliminar visa alcangar os seguintes resultados: 
* Oferecer suporte e assisténcia emocional aos familiares durante o perfodo de luto, proporcionando um atendimento humanizado e sensfvel as necessidades especfficas de cada famflia; 
* Proporcionar as familias, independentemente de sua condigdo financeira, o direito a um sepultamento digno e respeitoso; 
* Minimizar as disparidades sociais ao oferecer servigos essenciais a familias em situagdo de vulnerabilidade, promovendo a justica social; 
* Assegurar que todos os procedimentos funerérios sejam realizados com o maximo respeito e dignidade; 
* Manter o alcance dos indicadores de produtividade e de qualidade na prestação de servicos publicos 

13. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO 
(inc.X do $ 12 do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
13.1. Verifica-se a necessidade de providéncias especificas a serem adotadas pela Administragio previamente à celebração do contrato, no tocante a elaboração do edital que deve prever mecanismo de obtengdo de qualidade e estabelecer as exigéncias de qualificagdo fiscal, e econdmico-financeira que sejam pertinentes e correlatas ao cumprimento das obrigações assumidas, conforme dispõe a Lei nº 14.133/21 e ainda: 
a) Estabelecimento de métodos de inspeção e aceitação dos servigos, garantindo conformidade com os termos contratuais; 
b) Preparação da minuta do edital e do contrato com cldusulas claras sobre os direitos e deveres das partes, regime de execugdo, forma de pagamento, penalidades e prazo de entrega; ¢) Publicação do edital, garantindo ampla divulgação e transparéncia do processo licitatério; d) Definição dos mecanismos de controle e acompanhamento da qualidade dos servigos adquiridos. 
13.2. Destaca-se ainda a importancia do acompanhamento da entrega dos bens pela fiscalizagdo do contrato. 

14. CONTRATACOES CORRELATAS/]] TERDEPENDENTES 
(inc. Xl do $ 1°do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
14.1. 0 objeto em questão é correlato e interdependente, pois suas partes estio intrinsecamente ligadas e influenciam umas as outras de forma significativa. Essa interdependéncia é fundamental para compreender o funcionamento e a relagdo entre os elementos que compdem o objeto, destacando a importancia de considerar o todo em suas partes para uma anlise mais completa e 
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precisa. 

15. IMPACTOS AMBIENTAIS 

(inc.XIIdo $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

15.1 Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais 
relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 
sustentabilidade ambiental já abordados no item 6.2.2 deste ETP. 

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(inc. X1l do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 
16.1. A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares 
aqui registrados, posicionou-se pela viabilidade para a contratação dos serviços funerários com 
aquisição de urnas, destinados a famílias em situação temporária de vulnerabilidade social 
assistida pelo Programa de Benefício Eventual: Auxilio Funeral, através da Secretaria de Proteção 
Social e do Trabalho, do município de Mauriti-CE. 
16.2. A contratação está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência, economicidade, 
publicidade e interesse público, tal como orienta o Art. 5º da Lei 14.133, representando a melhor 
alternativa para gerar o resultado mais vantajoso para a administração pública. 

Diante da declaração de viabilidade da contratação neste documento, encaminhe-se para, com base 
neste Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referência. 

Mauriti/CE, 02 de agosto de 2024. 

Elaborado pela Equipe de Planejamento (PORTARIA N2 248/GP/2024): 

ª 5 Nayara%ala% 
PRESIDENTE DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

W%&ãe; ãe Calé 
MEMBRO DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

Aprovado por: 1} 

Claudia Fernstftfa Moreira 
SECRETARIA DE PROTEGAO $OCIAL E DO TRABALHO 

Rua José Leite da Cos' 19 - Bairro Serrinha - CEP: 63.210-000 - Mauriti 
& Ceará, CNPJ: 13.637.826/0001-08 AUR www.mauriti.ce.gov.br 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

OBJETO: Contratação dos serviços funerários com aquisição de urnas, destinados a famílias em 

situação temporária de vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Benefício Eventual: 

Auxilio Funeral, através da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, do município de 

Mauriti-Ce 

[ L RISCOS RELACIONADOS A FASE DE PLANEJAM 

e e 
PROBABILIDAD ()Baixa (x) Média () Alta 

IMPACTO: ()Baixa ()Média (x) Alta 
D DANO 
1 ATRASO NO PROCESSO DE CONTRATACAO 

SDA . AgaoPr 1= 777 “Respousavel 
Cumprir os prazos para contratagdo, 

revisar e acompanhar as mudangas nos 

1 documentos de planejamento da Equipe de Planejamento 

contratagdo que influenciam no 

descumprimento do cronograma. 

Elaborar —os  documentos de 
planejamento da contratação com 

estrita observância à legislação e 

normativos complementares. 

Equipe de Planejamento 

Z 7 AgaodeContngeneial o = 
Dedicação exclusiva da equipe de 

1 plangjamento para minimizar os Equipe de Planejamento 

impactos. 

: ROPOS: NG 
PROBABILIDADE: Média () Alta 

IMPACTO: () Baixa (x) Média () Alta 
ID DANO 

1 Servico fora da especificagio, atendendo parcialmente ou não atendendo à 

finalidade pretendida. 

AL ARO: T AcaoPreventiva’ Ê n Responsa 

1 Revisar e adequar a especificação técnica Equipe de Planejamento 

i 
Retornar processo para a unidade 

1 demandante verificar a especificação do 

objeto e ratificar quando houver alterações 

Gestão da Secretaria de Proteção 

Social e do Trabalho 

Rua José Leite da Costa, 619 - Balrro Serrinha - CEP:&&m—GuD - Mauriti 
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001, CONTRAIA(,‘A@ DEEMPRESA QUENAOTENHA CAPACIDADED 'EXECUTARO ; 

PROBABIL[DADE []  Baixa [x] Média [)Alta 
IMPACTO: () Baixa (x) Média () Alta 

ID DANO 
1 Identificar os principais possíveis riscos e causas relacionados à SELEÇÃO DO 

— FORNECEDOR para o objeto. 
. ADIRES T [ AcdoPreventiva UTA o 

- Ser claro e objetivo quanto aos uA 
L procedimentos licitaiúríos adotados, Setor de Licitação 

Par celendade,l dentro das condições Setor de Licitação/ Secretaria de 
2 impostas no edital, durante o processo é : inA Proteção Social e do Trabalho licitatório. 

— — TaçãoldeiContingência / “Responsável -~ | 
*  Revisar o edital, com celeridade e 

objetividade; 

1 *  Descobrir as falhas quelevarama| Setorde Licitação/ Secretaria de 
licitação deserta / frustrada / impugnada; Proteção Social e do Trabalho 

* —Repetiro processo sanando os 
vícios iniciais. 

PROBABILIDADE: —  OBaixa () Média () Al 
~ 

) IMPACTO: ()Baixa (x) Média () Alta 
D DANO 
1 PARALISACAO DO CERTAME ATE QUE A EXIGENCIA SEJA COMPREENDIDA 

/ SANADO 
D | AgdoPreventiva _Responsavel É 

Adoção de modelos padronizados de A i 1 editZís de licitações (AGU, TCU ETC) Setor de Licitação e Procuradoria 

Incluir referências a dispositivos 

legais e/ou jurisprudências que 

2 fundamentam a inclusão de Setor de Licitação e Procuradoria 
exigências não usuais na 

contratação 

TT ENEN 

fia 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI /g"ª 1X> 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho kg à 

\ 

Ry < 

1 Criar -uín nívell l.je revisão e Setor de Licitação e Procuradoria 
supervisão dos editais, 

E E - RISGO/03; LICITAGAO DESERT. 
PROBABILIDADE: (x) Baixa () Média [) Alta 

IMPACTO: (x) Baixa () Média () Alta 

1D DANO 

1 RETRABALHO PARA REALIZAR A CONTRATAÇÃO OU NÃO ATENDIMENTO DA 

NECESSIDADE QUE A ORIGINOU 

Previsão de levantamento de mercado como | Secretaria de Proteção Social e do 

1 uma das fases do estudo técnico preliminar. Trabalho 

= 77 ‘AgdodeContingenci ~ Responsa 
Realizar a licitagdo com  máxima 

antecedência, de modo a ser possível repetir 

todo o processo em tempo hábil para 

executar a contratação no mesmo exercício. 

Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho 

SE 

RISCO 01 FORMALIZAGCAQ INCO] 
() Baixa () Média () Alta _ PROBABILIDADE: 

IMPACTO: (%) Baixa () Média () Alta 

D DANO 

1 NAO CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO COM AS NORMAS VIGENTES 

Secretaraa de roteção Social e do 

Trabalho 

Secretarla de Proteção Social e do 
Notificações Extrajudiciais Trabalho e Procuradoria 

- o A 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

t] Bar.xa (x) Medla (]Alta 
IMPACTO: ()Baixa (x) Média () Alta 

ID DANO 

NAO ACOMPANHAMENTO DE VARIOS ASPECTOS IMPORTANTES DA 
1 CONTRATAÇÃO OU RECEBIMENTO DE SERVIÇOS EM DESCONFORMIDADE 

coM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

" Agdo Preventiva ST 
Dlstrlbmção mais equitativa de contratos 

Secretaria de Proteção Social e do 1 a serem fiscalizados entre os vários 
é Pa Trabalho 

senndox'es do município. 

ção.de Contingência . . “ Responsável 
À mdlcação do fiscal deve recair sobre 

servidor com competências e capacidade 

para fiscalizar o objeto. 

Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho 

PERISCO/03: EXECUÇÃO DO OBJETS ] 
PROBABILIDADE: () Baixa () Média 0 Alta 

IMPACTO: () Baixa (x) Média () Alta 
ID DANO 

1 ATENDIMENTO INADEQUADO OU NÃO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

D S ção Preventive sponsavel 

A n?dlca;ao do fiscalA dgve recam fubre Secretaria de Proteção Social e do 
1 servidor com competências e capacidade 

.. . Trabalho 
para fiscalizar o objeto. 

2 Treinamento e capacitação de servidores. Secretaria de Proteção Social e do 
Trabalho 

Responsável ES 
o mais eqmtatwa de contratos a 

serem fiscalizados entre os vários servidores 
do município. 

Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

~ RISC0104. AUSENCIA DE EVIDENCIAS DAS/OCORRÊNCIAS DO'CO) St 

PROBABILIDADE: () Baixa () Média () Alta _ 
IMPACTO: (x) Baixa () Média () Alta 

D DANO 

RETARDO E FALHAS NA ENTREGA DO OBJETO CONTRATUAL, ALEM DE 

1 IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAR O DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS 

CONTRATUAIS 

1D "= Ação Preventiy 

A mdxcaçao do fiscal deve recair sobre Secretaria de Proteção Social e do 

1 servidor com competências e capacidade 
. ; Trabalho 

para fiscalizar o objeto. 

. a , Secretaria de Proteção Social e do 
2 Treinamento e capacitação de servidores. 

Trabalho 

3 Anotação, em local próprio, de todas as Fiscal de Contrato 

ocorrencxas contratu a]s relevantes 

stmbulçao mais equitativa de contratos a 

serem fiscalizados entre os vários servidores 
.. Trabalho 

do município. 

Secretaria de Proteção Social e do 

Mauriti - CE, 02 de agosto de 2024 

et 
PRESIDENTE DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

/Wªân ,mn«:méÁá A Gjª[ 
er Fernandes de Caldas 

MEMBRO DA COMISSAQ DE PLANEJAMENTO 

\$+£850A3 
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